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SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE REGISTRO E REDACAO PARLAMENTAR

REUNIAO
27/10/2016 - 332 - Comissao de Servicos de Infraestrutura

O SR. PRESIDENTE (Hélio José. PMDB - DF) - Declaro abertaa 332 Reuni&o, Extraordinéria, da Comissdo de Servigos
de Infraestrutura da 22 Sessdo L egislativa Ordinaria da atual Legislatura.

Ald Senado. Antesdeiniciar aaudiénciapublicade hoje, gostariade informar que a popul agdo podera participar de nosso
debate enviando perguntas e comentari os ao nosso convidado. Paraparticipar, bastaligar gratuitamente parao Al Senado,
pelo telefone 0800 612211, ou enviar sua contribui¢do pelainternet, no enderego www.senado.leg.br/alosenado, ou ainda
nos perfisdo Ald Senado no Facebook, ou pelo Twitter@AloSenado. Repetindo, para participar, todos os ouvintes podem
participar da nossa audiéncia publica, bastaligar gratuitamente para o Ald Senado, pelo telefone 0800 612211.

Inclusive pessoas da plendria, se quiserem fazer perguntas, também podem fazer isso ou enviar a sua contribuigéo
pela internet, no endereco www.senado.leg.br/alosenado, ou ainda nos perfis do Alé Senado, no Facebook ou pelo
Twitter@AloSenado. Portanto, qualquer cidaddo, ouvinte ou telespectador podera, desde j4, enviar sua pergunta ou seu
comentario aos nossos convidados.

A presente reuni&o destina-se arealizacdo de audiéncia publica, em atendimento aos Requerimentos n°s 54 e 57, de 2016,
ambosde minhaautoria, paraavaliar as politi cas publicas destinadas aimplantago de energias alternativas erenovaveisno
Brasil. A audiénciatratara dos avancos e desafios do Programa de Desenvol vimento Energético dos Estados e Municipios
(Prodeem) e do Programa Luz para Todos.

Para tanto, foram convidados os seguintes especialistas, a quem convido para compor a Mesa: Aurélio Pavao de Farias,
Diretor do Programa Luz para Todos da Secretaria de Energia Elétrica do Ministério de Minas e Energia. Aurélio, sgja
bem-vindo! E um prazer. O Aurélio é uma pessoa que conhego ao longo do tempo e tem trabalhado ha muitos anos no
Luz para Todos. Ja esta ha quantos anos, Aurélio?

O SR. AURELI0 PAVAO DE FARIAS (Fora do microfone.) - Doze anos.

O SR. PRESIDENTE (Hélio José. PMDB - DF) - Doze anos no Ministério, quase todo esse tempo dedicado ao Programa
Luz paraTodos. Entéo, um técnico qualificado e com profundas condic¢fes de nos gjudar, fazendo umaavaliagéo adequada
e correta desses dois programas. tanto o Prodeem, que fica sob a responsabilidade dele, quanto o Luz para Todos.

Hugo Lamin, Assessor da Superintendéncia de Regulacéo dos Servicos de Distribuicdo da Agéncia Nacional de Energia
Elétrica (Aneel). O Hugo tem colaborado muito conosco aqui nesse trabalho que estamos fazendo nessas audiéncias
publicas. Seja bem-vindo, Hugo! Nesta semana, estive com 0 nosso Dr. Rufino, Diretor-Geral da Aneel, a quem pude
tecer palavras de gratiddo e de reconhecimento ao trabalho importante que o Hugo e a Anedl vém fazendo em prol
do desenvolvimento energético brasileiro, em prol das novas fontes energéticas. O Hugo é uma pessoa estudiosa e
profundamente preparadaparaestar nessaavaliacdo do Luz paraTodos, que, sinceramente, credito como umdosprincipais
programas de incluso social do mundo. O Brasil fez e esta fazendo umatarefa fundamental. A Aneel, sempre com suas
resolucdes, com seu apoio, também tem colaborado muito com isso. Eu até estava conversando com 0 nosso querido
Romeu Rufino, na quinta passada, na reunido que tivemos, sobre aimportancia cada vez maior da Aneel paranos gjudar,
de fato, atornar umarealidade a energia solar fotovoltaica, a energia da biomassa, a energiado lixo em nosso Pais. E sei
gue aimportancia desse trabalho, no seu final, vai culminar com isso. Por isso, € muito importante.
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Eu alerto minha assessoria, que esta aqui, a cobrar as informagdes escritas das outras perguntas. Se alguém ndo mandou,
me passe, porque eu vou fazer, formalmente, arequisi¢ao das respostas escritas as pessoas que estiveram aqui, debatendo
CONOSCO, porque isso vai constar... Eu até pedi, porque aqui 0 tempo € curto e, muitas vezes, ndo da para aprofundar na
resposta. Seriainteressante aprofundar nas perguntas e outras consideracfes. Por isso, preciso da resposta escrita, porque
val constar dos Anais o livro final de todo esse trabalho que estamos fazendo aqui. Ent&o, a Comiss&o...

Quero agradecer muito ao Tales, que esta ali. Em nome dele, agradeco a todos os membros da Comissao de | nfraestrutura
pelo empenho que tem sido feito nesse trabalho. Noés ja temos, se ndo me engano, mais trés audiéncias publicas, e
pretendemos, no final, encaminhar o fechamento desse trabalho de avaliacdo das energias alternativas. Eu ndo tenho
duvida de que, falando sobre vocé, a contribuicdo de vocés da Anedl é muito importante e muito bem-vinda, assim como
ado Aurélio e daturma do Ministério de Minas e Energia

Eu queria que fosse entregue a eles 1ogo os questionamentos escritos para esta audi éncia que a gente fez e que eu vou ler
daqui a minutos, para eles poderem ja dar uma passada de olho; tanto para 0 Hugo quanto para o Aurélio.

Esta audiéncia publica, pessoal, promovida pela Comissdo de Servigos de Infraestrutura, serd voltada para o debate
e para a consequente avaliagdo das politicas publicas destinadas & implantagdo, no Brasil, das formas de obtencdo
de energia elétrica comumente denominadas "aternativas' e também da geracdo por meio das fontes renovaveis em
gerd. Pretendemos que, neste encontro, seja dada énfase a interdependéncia dessas formas de geraco com aquelas que
poderiamos chamar de "tradicionais' ha composi¢do da matriz elétrica brasileira.

Mais ainda: entendemos ser absol utamente oportuno que aqui tratemos os avancos e 0s desafios associados aimplantacéo
do Programa de Desenvolvimento Energético dos Estados e Municipios, o Prodeem, e do Programa L uz para Todos.

Visando ao nivelamento de informagdo dos presentes, comunico que apresentel a esta Comissdo, nos termos do
Requerimento n° 16-Cl, de 2016, uma proposta de plano de trabal ho para avaliagdo de politicas publicas paraimplantacéo
de energias aternativas e renovéaveis no Brasil e suas interdependéncias com as energias tradicionais na composi¢édo da
matriz el étrica brasileira.

Ao Congresso Nacional compete a avaliagdo das politicas publicas para o exercicio do controle externo dos demais
Poderes, com o auxilio do Tribunal de Contas da Uni&o. Essa competéncia lhe foi conferida pelo art. 70 da Constituicéo
Federal.

Devo ressaltar também que o art. 96-B, do Regimento Interno do Senado Federal, introduzido pela Resolugdo n° 44,
de 2013, estabelece que as comissdes permanentes da Casa selecionem, na area de sua competéncia, politicas publicas
desenvolvidas no ambito do Poder Executivo para serem avaliadas. O relatorio contendo as conclusdes alcancadas deve
ser apresentado a Comisséo pertinente até o final daatual Sesséo Legidativa

Entendemos que o objetivo principal de atuagdo no campo de avaliacdo de uma politica piblica é ainvestigacéo dos seus
efeitos. Desse modo, com tal iniciativa, 0 Senado Federal busca compreender o alcance desses efeitos, a fim de que se
possa verificar o atingimento ou ndo dos objetivos para os quais a politicafoi concebida.

Defato, quer-se avaliar se os recursos disponiveis para sua avaliacdo sdo suficientemente empregados.

Todos néstemos consciénciade que o Programa L uz para Todosfoi um programaque revolucionou muito, principalmente
o Nordeste brasileiro e as milhares e milhares e milhares de familias brasileiras que ndo tinham seu ponto de luz, que ndo
tinham sua geladeira e que ndo tinham como ter acesso a essa importantissima politica piblica que € a energia el étrica.

Ent&o, auniversalizacdo da energia el étricano Brasil tornou-se umarealidade a partir desse programa Luz para Todos. E
o Prodeem foi o programa pioneiro, o que originou esse Luz para Todos, ao frigir dos ovos, por assim dizer. Ele comegou
a discutir essas questdes via Ministério. E de 14, notou-se a necessidade de fazer um programa especial para tratar do
assunto, que culminou no programa Luz para Todos, que ocupa um departamento, no Ministério de Minas e Energia,
paracuidar dessa area.

No Brasil, jaatingiu milhares de familias, que acredito que o Aurélio devafalar na sua exposi¢éo. Lembro-me de que eu,
engenheiro eletricista, recebi o sistemada Chesf paraaEletronorte, num importante Estado brasileiro, 0 Maranh&o, ho ano
de 1983. E e lembro-me de que quase 80% do Estado do Maranho estava ainda as escuras e ndo tinha acesso a energia.
A Eletronorte foi para o Maranh&o, revolucionou a sua situagéo. E o Luz para Todos veio para completar 0 acesso de
praticamente todos os maranhenses a energia el étrica.

Hoje ainda existe no Maranhdo um ndmero significativo de pessoas isoladas, que ndo tém a sua energia €l étrica porque
nao utilizaram uma forma adequada de fornecimento energético.
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E as energias alternativas sdo fundamentais para complementar o trabalho do Luz para Todos. As cidades isoladas, como
o Lencol Maranhense, cidades de ilhas, comunidades que se encontram no meio damata - no caso do Maranhdo € aregido
dos cocais, transi¢éo entre a floresta amazonica e floresta dos Cocais, e o Cerrado - precisam ter energia de fonte solar,
fotovoltaica, energia de biomassa.

E umarealidade, nobre Hugo Lamin, que nas margens damaior usina hidrelétricaem solo totalmente brasileiro, que éade
Tucurui, ainda existam comunidades no escuro. Esté-se gerando a maior fonte de energia totalmente brasileira dentro do
nosso Pais, e, por falta de linha de transmissdo, ou por fatade linha de distribuicéo, ou por faltade uma politica adequada
de novas fontes energéticas, existam ainda comunidades no escuro.

H4, inclusive, no Ministério de Minas e Energia, um estudo de como atender essas pessoas. E umaformainteligentetalvez
fosse exatamente a energia que Deus nos deu em abundancia, que nos propiciou, que ndo é poluente, e que pode realmente
revolucionar: a energia solar, fotovoltaica.

O principal resultado dessaavaliacdo deve ser 0 de permitir aelaboracdo de um diagndstico dessapolitica. Tal diagndstico
pode resultar num encaminhamento de propostas de ampliacdo ou de sugesto para 0 seu aprimoramento.

A avaliac8o é a etapa essencial desse ciclo, pois fundamenta-se no dever de prestar contas a sociedade, apds a realizagéo
do trabalho.

Portanto, trata-se, arigor, de uma etapa conclusiva do ciclo de uma politica publica executada, que é o caso de Luz para
Todos e do Prodeem, que s8o duas politicas publicas executadas ndo na sua plenitude, ndo 100%, por causa de problemas
gue eu ja coloquei aqui.

O Prodeem teve muitas dificuldades com relagdo a prefeituras, que ndo prestavam contas adequadamente. O Prodeem era
um programa muito solto, mas teve o mérito de ser pioneiro na questéo das energias alternativas. Por isso, nés precisamos
avalia-lo também até para poder hoje... O grande problema do Prodeem é fechar os programas nos varios Estados, nos
varios Municipios, que, até hoje, ndo conseguiram fazer a prestacéo de conta e fazer o seu fechamento. Eu espero que
isso tenha avancgado e que, agora, realmente, ja esteja em uma situagéio bem melhor. Vamos ver o que o Aurélio vai dizer
sobre isso.

Paraalém daavaliacdo dapoliticaem si, pretende-se aqui analisar osinvestimentosfeitos naarea, destacando seus avancos
e desafios a serem enfrentados. Ainda que a matriz elétrica brasileira sgja predominantemente composta pela geracéo
por fonte renovavel, com destaque para a geragéo hidréulica, que responde por 65% da oferta interna aproximadamente,
ndo se pode deixar de investigar se a energia produzida esta sendo utilizada de forma adequada, assim como investigar o
impacto das politicas publicas destinadas ainserir as fontes alternativas e renovaveis a mesma matriz.

Segundo o Plano Decenal de Energia 2024, elaborado pelo Ministério de Minas e Energia (MME), a expansao do parque
gerador termoel étrico esta condicionada a disponibilidade de um combustivel com prego suficientemente competitivo
para participar dos futuros leil6es de energianova - esse combustivel é exatamente o sol, que € o grande combustivel que
val gerar energia e dar condicdo, realmente, de poder atender. Atualmente, a preferéncia é para 0 uso do gas natural em
algunslugares. Entretanto, segundo a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), em caso deinviabilidade desse combustivel,
o0 atendimento a demanda serd por meio de outras fontes, entre elas, as usinas térmicas a carvao e outras usinas. Assim,
aqui, enfatizamos que é importante adotar uma politica impositiva de baixo carbono, como pré-requisito para eventual
utilizag&o de termoel étrica a combustiveis fdsseis ou a carvao.

Sinceramente, se depender de mim, zero de combustiveis fosseis, zero de usina a carvéo, zero de poluicdo ao meio
ambiente. Tudo bem que o Brasil tem uma fonte energética razoavel e disponivel de carvao, seja vegetal, seja mineral,
mas a poluicdo é tdo grande que ndo vale a pena investir um centavo nessa questdo. Eu fui Presidente da comissdo da
Medida Provisoria n® 735, em que discutimos uma série de mudancas no setor elétrico brasileiro, e, amuito contragosto,
porgue ndo foi na minha comisséo que colocamos, deixamos ser incluido o Programa de Modernizacdo das Usinas de
Carvao Mineral no Sul do Pais, principalmente considerando a geracéo de emprego, a cadeia de emprego, que hoje é
real. Ha cidades como Cricilma e outras que teriam que fechar as portas se nés deixassemos acabar 0 programa de apoio
ao carvao mineral. Na Camara dos Deputados, foi feito esse acerto, que nés acabamos deixando passar aqui, no Senado
Federal, para modernizar 0 que ja existe, para tentar amenizar e poluir menos, porgque a poluicdo val continuar, mas é
preciso pelo menos haver filtros de alta capacidade de conter o efeito danoso dessas usinas térmicas, do carvao, e fazer
com gue a coisa funcione de uma forma mais amena e mais adequada.

Se depender de mim, seria zero de carvao, zero de queima desse combustivel, ja que nés teriamos um solo tdo disponivel
para poder fazer o vento, vias edlicas. Teriamos a questdo do préprio gas natural, que é uma boa fonte energética, que
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nado pode ser desperdicada, e de outras fontes energéticas, como as préprias PCHs e CGHs. Que nés tenhamos toda uma
forma de bom aproveitamento delal

Na Medida Provistria 735, esperamos que as PCHs, essa fonte tdo importante de energia el étrica adquirida dos nossos
pequenos Ccursos, NOssoS rios, possa suprir a necessidade de se continuar poluindo 0 ambiente com energias, via
hidrocarbonetos de alto carbono e acarvéo, como essastérmicas. Porque, sinceramente, se eu fosse do Ministério de Minas
e Energia, seria zero de concessdo, de agora para frente, de qualquer coisa relativa a queima de carvéo de alto carbono.
N&o iria parafrente, porque todo tipo de dificuldade eu iria criar. Também acho que a Aneel deveriadiscutir isso melhor.

E aqui em Brasilia, existe acidade de Samambaia, que estéd al paracomprovar. Tivemos ef eitos superdanosos com relagéo
a essas mudangas climéticas advindos exatamente desse tipo de polui¢&o, de esgquentamento do meio ambiente, os quais
vocésviram agora, h& duas semanas. Houve o destel hamento de quase ametade dacidade de Samambaia. E fago, inclusive,
um apelo a todos os que estiverem nos ouvindo, para, se quiserem colaborar com as familias que ainda estdo ao relento
em Samambaia, € sd procurar a administracdo regional, procurar as pessoas que apoiam.

S0 milhares de pessoas em Brasilia que ainda estdo gozando de muita dificuldade por causa exatamente dessas mudancgas
climaticas que vém, muitas vezes, dessas politicas inadequadas colocadas para a geracéo de energia. E ha, inclusive, o
atraso de quase dez anos com rel agéo ao aproveitamento daenergia solar fotovoltaica em nosso Pais. N&o seinvestiu nada
nesse setor, e a pesquisafoi abandonada.

E oBrasil, um paiscriativo, com muitos técnicos, com muita capaci dade de pesquisa, ndo tem aindaum inversor brasileiro.
O inversor é um instrumento que transforma, faz a energia solar, que € uma energia continua, transformar a energia
alternada, para ser aproveitada pela rede. E ndo ha um inversor brasileiro, ndo hd um medidor adegquado, para fazer a
medic¢do bidirecional para poder fazer ainterconexdo da nossa energia solar com arede.

E ainda ndo hé placas - pasmem! Que absurdo um pais como o Brasil, o maior produtor de silicio, ndo ter a capacidade
de fazer a depuracdo do silicio adequadamente parater placas de captacéo de energiasolar, em nosso Pais, nanossaterra.
E, assim, deixa os irmédos de outros paises, China, e outros, e outros, e outros, Estados Unidos, Alemanha, e outros, e
outros, e outros terem isso, e nds, 0 maior produtor... Levam anossa commodity, que € o silicio, parapoderem fazer. E nos
temos que comprar carissmo 0s instrumentos para poder colocar energia solar nos Nossos tetos, Nos Nossos ambi entes,
Nas nossas empresas, No que for necessario.

Quer dizer, essetipo de atitude feitaanteriormente, ndo cidadd, naminhavisdo, paraproteger aindustria, como ado carvao
e como ado petréleo, ndo geraumaboa situagéo. E eu tenho conversado com o Presidente Temer, tenho conversado com
0 Ministro de Minas e Energia, tenho conversado com o Diretor-Geral da Aneel, afirmando que nés precisamos fazer
alguma coisa. E esperamos que, com a conclusdo desse trabalho, sinceramente, o carvao e as térmicas sgjam colocados
no lugar em que devem ser colocados, porque, se dependesse de mim, qualquer coisa que se fosse fazer em relacéo a
térmicas se teria que proporcionar uma compensacgao enorme em qual quer outrafonte renovével de energia: edlica, solar
ou alguma coisa assim.

Para um de carvéo, tinha que por 100 de edlica, térmica, solar, fotovoltaica, gés natural ou alguma assim, porque ndo
da para o Brasil deixar os capitalistas mal intencionados, os exploradores continuarem com essa politica do carvéo, essa
politica suja dos hidrocarbonetos. N&o dal

Em face dessa politica quanto a utilizaco da geragdo termoelétrica, torna-se ainda mais relevante uma avaliagéo eficaz
das politicas publicas destinadas ao fomento de fontes renovéveis de energia no Brasil.

Estamos discutindo duramente alei. Temos recebido algumas dificuldades, especialmente do pessoal ligado ao petréleo.
O tempo esta se exaurindo. Na semana que vem, eu vou apresentar novamente o relatério na Comissdo. Eu dei duas
semanas de prazo. A Aneel estava até aqui. Nao sei se vocé ou outro colega da Aneel estava na audiéncia publicaquefiz
sobre alei que estamos discutindo, os percentuais de P& D para as fontes alternativas.

Ent&o, nds devemos apresentar, ha semana que vem, 0 hosso projeto, de forma definitiva, paraencaminhar - naverdade, é
0 meu relatério; o projeto foi do Senador Cristovam -, realmente, fomento paraas energias alternativas - solar,fotovoltaica,
edlica, maremotriz e todas as possiveis e existentes, conforme definicdo do regulamento da Aneel - paraque o P&D sgja
devidamente priorizado nesse setor e ndo priorizado em outros setores.

O Programa de Desenvolvimento Energético dos Estados e Municipios (Prodeem), ingtituido pelo Governo Federal,
em 1994, busca tornar efetivo e confidvel o atendimento as localidades isoladas ndo supridas de energia elétrica pela
rede convencional. O seu objetivo é o de assegurar a sustentabilidade social, econémica e ambiental dessas localidades,
garantindo o suprimento de energia confiavel e limpaa partir das fontes renovaveis locais.
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E necessario também verificar se os gastos realizados pelo Governo Federal foram justos e adequados & garantia do acesso
da comunidade isolada a energia el étrica e a efetiva otimizagdo dos programas de el etrificagdo rura e irrigagdo parao
desenvolvimento agricola e dos assentamentos rurais.

Senhoras e senhores, a avaliago que agui empreendemos compreende a col eta de apreciacdo de informag&o proveniente
das diversas fontes envolvidas e sua consolidacdo. O que discutiremos neste evento subsidiard um relatério preliminar,
gue sera apreciado pelos Parlamentares membros da Comissao para que apresentem sugestdes a serem incorporadas ao
relatério final.

Nesse contexto, cumprimento todos pela presenca e desej o um proveitoso momento de reflexdo aos que aqui se encontram.

E fato e uma critica construtiva que nés estamos mobilizando muito pouco para esta audiéncia piblica. Ent3o, quero
chamar a atencdo da Comissdo e da minha assessoria para que todas as pessoas que discutem energia alternativas sejam
convidadas para a proxima reunio. E inadmissivel que, em um assunto dessa magnitude, de interesse de todo o Brasil,
de interesse de todos os que estdo nos ouvindo, as pessoas que tém minimamente preocupagdo com esse processo de
energialimpa, com esse processo, realmente, de termos condi¢do de investimento nessas importantes fontes de energias
renovaveis ndo sejam convidadas e ndo estejam participando. Ent&o, todos, sem exce¢do, do Distrito Federal e do mundo
afora, tém que ser convidados para a proxima reuni&o. Estou ordenando isso aqui para a minha assessoria e solicitando,
fazendo um pedido & Comiss&o para que fagaisso.

Ent&o, é s6 pegar o catalogo, ver quem sdo as pessoas que estdo of erecendo questdes em energias aternativas, e convidar
paraareunio.

Ha questdes importantes que eu formulei agqui, que sdo as seguintes: foram convidados para a audiéncia representante
da AgénciaNacional de Energia Elétrica, representante da Frente Nacional dos Prefeitos, que lamentavel mente ndo péde
vir, e representante do Ministério de Minas e Energia. As quest@es sdo as seguintes. 1. o Prodeem buscou promover
0 desenvolvimento autossustentavel, social e econdmico em localidades isoladas, ndo supridas de energia elétrica pela
rede convencional; como tem sido feita - € a pergunta - a coordenagédo do Governo Federal com os governos estaduais e
municipais beneficiados por tal programa? Essa pergunta é parati, Aurélio. Quaistém sido os desafios e as oportunidades
constatadas no decorrer do desenvolvimento desse programa, o Prodeem? Quais os resultados identificados até o
momento?

Eu queria saber, da Aneel, como a Anedl avaliou essa questdo do Prodeem, como pioneiro nessa situagdo, como uma
pessoa que comegou aintroduzir um programa, uma proposta, comegou aintroduzir essa ideiaimportante, que culminou
no L uz para Todos e nessa integragéo energética dos Municipios isolados do Brasil.

Quais metas faltam ser atingidas pelo programa e em que prazo o Governo Federal pretende atingi-las? 1sso, do Prodeem.

Como os Municipios veem a politica energética praticada pelo Governo Federal e quais as necessidades que verificam
ser atendidas no curto, médio e longo prazo? Entdo como os Municipios - isto seriapara o "cara', para o representante da
Frente Naciona dos Municipios, e ele ndo esta aqui. Como vocé, Aurélio, pela sua diretoria, e vocé, Hugo Lamin, tém
muito contato com os prefeitos, as pessoas que estdo reivindicando, entdo eu queria que vocés discorressem sobre como,
na avaliagéo de vocés, os Municipios estdo vendo essa questao, ja que o representante das prefeituras ndo esta aqui.

Na sua opinido pessoal, como os Municipios so impactados por tal programa e como pode haver uma coordenacdo entre
0 Prodeem e o programa Luz para Todos? O que acontece: o Luz para Todos foi pouco explorado aqui nas perguntas
feitas pelaassessoria. O Luz para Todos ja atendeu, se ndo me engano, mais de 90% do povo a ser atendido. Aindatemos
problemas com algumas das distribuidoras brasileiras, sendo que algumas das subsidiarias do Sistema Eletrobras, que
ficaram responsaveis pelo programa, para executa-lo em sua plenitude... Eu queria saber como o Ministério de Minas e
Energia, como o Luz paraTodos, lanasuadirecdo, Aurélio, do departamento, o DPUE, como é que o DPUE esta fazendo
acobranca para que essas empresas, tanto as subsidiérias, quanto as empresas distribuidoras que ficaram responsaveis por
fazer em seus Estados cumpram as metas finais do Luz para Todos e qual € o prazo que esté sendo dado para que isso
realmente se torne uma realidade. E qual &, se possivel, o0 nimero dos que falta serem atendidos pelo programa? E o que
pode ser feito para reamente garantir os 100% de atendimento?

E parafinalizar, também para vocé, eu gostaria de ampliar a pergunta: como essas &reas ainda total mente isoladas, areas
realmente com fragilidade ecolégica, que ndo permitem a gente fazer uma rede de distribuicdo, ou que ndo permitem
uma intervencdo forte do Estado, para fazer com que a energia comum chegue até 18, vocés estdo pensando fazer um
conjugado de atendimento via banco de baterias, via energia solar fotovoltaica, via alguns moinhos edlicos menores?
Porque a Kyocera tem os moinhos edlicos menores.
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De de que formavocés estdo pensando em fazer esse atendimento? Sera por meio daguel e velho estudo, do triconjugado,
cujo Unico item de que ndo gostava e ndo gosto é aparte do diesel ? Se ele ndo tivesse o diesel, paramim, estariaexcelente.
Mas, se eletem a parte de diesel no triconjugado, a meu ver, ja perde um pouco do valor. Mas como andaisso no sentido
de atender as regides? Porque ele é solar, é edlico e é diesel. Esse era o triconjugado, que teve um projeto-piloto, com
atendimento a algumas regides isoladas, e eu ndo sei como ficou. Eu queria ouvir alguma coisa também a respeito disso
€ 0 que n6s podemos fazer.

Nessa mesma linha de pergunta, meu nobre Hugo Lamin, como estd, em relagdo a fiscalizagdo e a regulacéo, a questéo
do atendimento a esse grupo que ainda falta no Programa Luz para Todos, a esse grupo que o Prodeem ndo atingiu?
Como esté a cobranca em nivel de prestagdo de conta, realmente, nesses Municipios, porque muitos pegaram milhares
de placas e ndo instalaram, deixaram perder nos seus depdsitos? Em muitos locais brasileiros, o programa ndo foi para
a frente como deveria ter ido. No Prodeem, inclusive, havia uma ideia de reaproveitamento dessas baterias e dessas
placas que estavam perdidas em deposito brasileiro. Ai, novamente, eu pergunto ao Aurélio se ele tem noticia de como
esté isso, se isso continua perdido, enferrujando nos almoxarifados, ou se Ihe foi dada uma destinagcdo. Eu lembro que
uma Senadora de Roraima estava discutindo no Ministério de Minas e Energia a possibilidade de aproveitamento desses
equipamentos em algumas escolas do Estado de Roraima. Era um exemplo de bom aproveitamento que poderia ser dado
a esses equi pamentos, porgue o Prodeem esta em todo o Brasil, ndo sd em Roraima.

Entdo, gostaria de saber se vocé tem noticia disso e se vocé, Hugo, tem alguma noticia de como a Aneel, como nossa
fiscalizadora, como nossa reguladora, pode contribuir com o Ministério para cobrar responsabilidade dos Municipios que
receberam programas do Prodeem e até hoje ndo executaram, gastaram dinheiro com outras coisas e deixaram as placas
ou as baterias ficarem perdidas em depdsitos. Foi encaminhada alguma forma de sangdo ao gestor, ao prefeito ou ao
responsével aépoca, com relacdo a questao?

Eraisso que eu tinha a dizer, inicialmente, agradecendo todos que estdo aqui presentes e todos que estéo nos ouvindo.

Passo a palavra ao Aurélio Pavéo, pelo tempo de até 15 minutos. Entdo, aos 13 ou aos 12, vai tocar a campainha, para
vocé ter condicdo de sintetizar, ao final, asuafala, 0.k.?

Obrigado.

O SR. AUREL 10 PAVAO DE FARIAS - O.k. Primeiramente, bom dia a todos!

Gostaria de cumprimentar o Exmo Senador Hélio José; cumprimentar o Hugo Lamin, aqui representando a SRD, pela
Aneel; cumprimentar toda a assessoria da Comissdo de Servigos de Infraestrutura; a assessoria da Anedl; e a nossa
assessoria do Ministério de Minas e Energia, que nos acompanha.

Gostaria de agradecer o convite formulado aqui pelo nobre Senador. Consideramos bastante oportuno esse debate com
relacdo a questdo da universalizacdo do acesso a energia e com relacdo também ao desafio de se levar energia as
comunidades isoladas, preferencial mente utilizando energia renovével, e, nagquilo que couber, priorizando a energia solar
fotovoltaica

Preparamos, aqui, Senador, uma breve apresentacdo. Evidentemente que abordar esses temas com profundidade vai
demandar bastante tempo. V. Ex& é profundo conhecedor da matéria no que se refere ap setor elétrico e as questfes que
envolvem a universalizacdo de acesso a energia; profundo conhecedor dos desafios, da dificuldade que é levar energia
€l étrica para essas comunidades rurais. Ent&o, preparamos uma apresentacdo e vamos, ao decorrer da nossa apresentacao
e dos debates, poder atender todas as questfes aqui |evantadas.

Primeiramente, gostaria de dizer que o processo de universalizacdo no Pais é regrado pela Lei n° 10.438, que define as
obrigacdes para a universalizacdo do acesso a energia elétrica. O Luz para Todos foi e tem sido a principal politica do
Governo Federal para antecipar - ele nasceu para isto - as metas de universalizacdo, e o Prodeem, como ja citado aqui
pelo Senador, € uma politica que antecede todo esse processo de universalizacdo que foi estabelecido pelaLel n° 10.438
e pelaanterior acriacdo do Luz para Todos.

O Prodeem foi a primeira politica publica - ressalte-se agui a nobreza e o objetivo dessa politica -, primeira tentativa de
levar energia elétrica para as comunidades rurais, priorizando atender as escolas, aos postos de salde, ao abastecimento
de &gua. E, naquela politica, estabeleceu-se ter como parceiros principais, naquele momento, os prefeitos, as prefeituras
e os Estados. E também entendo como estratégia que o Ministério comprasse 0s equipamentos e, através de convénio,
fizesse essas instal agbes com convénios com prefeituras.

O momento, hoje, é outro, e a gente vai ver na nossa apresentacdo que ndo cabe mais prefeitura e Estado atender a
consumidor. No decorrer de todos esses |ongos 24 anos, muita coi sa avan¢ou com relacdo ao processo de universalizagdo,
com relacéo a todos os regramentos no que se refere a esses atendimentos e também com a execugéo do Luz para Todos.

6/18



Reunido de: 27/10/2016 Notas Taquigréficas - Comissdes SENADO FEDERAL

Entdo, o retrato hoje felizmente € outro. Em que pese a gente ainda ter um grande desafio e dificuldades, o retrato e a
estratégia para o Prodeem, hoje, sdo outros, e a sua conducdo é outra. Entdo, € isso que vamos abordar.

Ai esta. Eu me referiaa Lei n° 10.438, de 2002, cujo objetivo ja era estabelecer, até 2015, que todas as distribuidoras
universalizassem 0 acesso a energia em suas areas de concessao.

Sobre 0 processo de universalizac&o e como anda hoje, o Hugo vai detalhar com mais propriedade.

No ano de 2000, ent&o ja baseado no censo do IBGE de 2000, que aponta para um conjunto de dois milhdes de familias
sem energia elétrica no meio rural, o0 Governo Federal na ocasido, fim de 2003, criou o Luz para Todos, para ajudar a
antecipar essa meta que tinha como prazo final o ano de 2015.

Ent&o, logo em 2003 também, a Aneel publicou a Resolucdo n° 223, que estabelece os prazos até 2015, e 0 Luz para
Todos, entdo, é criado no final de 2003, para antecipar essa meta para 2008.

E assim agente comega o Luz para Todos. com ametade dois milhdes de familias aserem atendidas, com o prazo de 2008.

Bem, essa € umaimagem que eu gosto muito de utilizar, que é a fotografia do Pais em 2000. Do lado esquerdo, a gente
tem o que seria a exclusdo elétrica no Pais, apontada pelo IBGE.

Entdo, os senhores poderdo verificar que, quanto mais vermelho, maior o indice de exclusdo. Nao coincidentemente, estéo
nos Estados mais dificeis de atender, Regido Norte e parte do Nordeste.

O mapa da direita é a fotografia do IDH. Quanto mais vermelho, mais baixo o IDH e mais pobre a regido. E ainfeliz
coincidéncia de que todos nés temos conhecimento é que esses dois mapas nos mostram a dura realidade de que onde
ndo hé energia elétrica, maior € a probabilidade - e isso esta medido ai - da falta de acesso as condicoes bésicas para
desenvolvimento, para geragdo de renda. Ent8o, esses dois mapas deixam muito clara essa relagéo.

Bem, al a estrutura do programa, como ele funciona. Ele tem uma coordenacdo nacional, que esta no Ministério de
Minas e Energia, ho nosso departamento, Departamento de Politicas Sociais e Universalizacdo do Acesso a Energia, na
Secretaria de Energia Elétrica. Nés temos uma estrutura que conta, para participacdo e operacionalizacdo do programa,
com a Eletrobras, que faz toda a parte de andlise de programas de obras, contratacdo junto as distribuidoras. Cabe as
distribuidoras contratar, receber recursos e executar as obras.

Por seulado, aAneel cabefazer todaaparte de regul agio efiscalizago no que serefere aessesatendimentos. A Aneel cabe
fiscalizar o cumprimentos das metas, inclusive do Luz para Todos, cobrando das empresas, penalizando quando for o caso.

Para execucéo do programa e controle nos Estados, nds temos as coordenacfes regionais, que sdo exercidas pelas nossas
empresas coligadas, as geradoras Chesf, Furnas, Eletronorte e Eletrosul.

Temos os coordenadores estaduais. Na coordenacdo estadual, a sociedade é representada. Ha representacdo dos
interessados através dos sindicatos, trabalhadores rurais, através de Incra, através de todas as entidades que tém
interlocucdo com essa populagdo. Entdo, ai também h& representantes dos Municipios, representantes de governos
estaduais e das distribuidoras.

Por fim, os agentes executores sdo as distribuidoras, a quem cabe executar o Programa L uz para Todos.

Esse € um balanco de hoje, como disse 0 nosso nobre Senador. A nossa meta inicial era de 2 milhdes de familias, e ja
atendemos 3,306 milhdes de familias, o que significa perto de 16 milhdes de brasileiros ja atendidos pelo Programa Luz
para Todos.

Afi estdo os nimeros. O mapa da direita mostra os nimeros de hoje distribuidos por Regi&o. Poderéo observar que o
Nordeste era a Regido em que tinhamos o maior nimero, em termos absolutos, de exclusdo, e por isso h4 a maior
participacéo ali no mapa.

Regido Norte em segundo lugar, e Sudeste em terceiro lugar.

Ali nés temos a Bahia, que também é um Estado que tinha, e ainda tem, um nimero muito grande de demandas - é 0
primeiro Estado em exclusdo elétrica e é o primeiro Estado em nimeros de atendimento e de investimento também pelo
Luz para Todos.

E, por fim, a Regido Sul, que no mapa da el etrificacdo € a Regido que, até em razdo da participacdo das cooperativas de
eletrificagcdo rural, estava mais avancada no que se refere a universalizagéo.

Essa éumafotografiajé do Censo de 2010. Notem os senhores: colocamos 0 mapa de 2000, da excluso el étrica de 2000,
e da exclusdo elétrica medida pelo Censo 2010. Esse mapa hoje ja é outro, porque, de 2010 até hoje, o Luz para Todos
jalevou energia e agregou energia a mais de 550 mil familias. Entdo, esse mapa hoje ja esta alterado, mas nos estamos
trabalhando com o Censo.
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Em 2010, podemos observar o grande avanco que houve na questdo do acesso a energia elétrica. Nos lembramos que o
Nordeste apareciaali com umamanchavermelha. E o desafio aindaé o Norte. Emborano Norte nds jatenhamos avangado
bastante - e vamos falar um pouco mais -, o principal desafio hoje ainda € o Norte. Mas avangamos bastante.

O Luz para Todos, hoje, j& concluiu a sua participacéo em varios Estados.

Coincidentemente com o processo de universalizagdo e com 0s registros e todas as resolucées homologatérias da Aneel
no que serefere auniversalizagdo de vérias dreas de concessdo, 0 Luz para Todos j& concluiu sua participagdo nos Estados
pintados de verde: toda a Regi&o Sul, parte da Regido Sudeste, parte da Regido Nordeste. Devemos concluir a nossa
participacdo nos Estados pintados de amarelo ocre e deveremos continuar ai com o Luz para Todos nos Estados pintados
de vermelho.

Quero registrar, também, Senador, que, das 101 areas de concessdo em que as empresas distribuidoras e cooperativas
atendem, 87 &reas de concessdo ja foram declaradas universalizadas.

Entdo, deve-se aesse feito...
(Soa a campainha.)
O SR. AURELI0O PAVAO DE FARIAS- ... aparticipaco do Luz para Todos.

O SR. PRESIDENTE (Hélio José. PMDB - DF) - Eu vou te dar mais dois minutos. Ai, ficam trés minutos para vocé
concluir. Estd bem?

O SR. AURELI0 PAVAO DE FARIAS - Esta

Bem, al, detal hadamente, asituagéo de cada Estado, os nimeros geraisdo L uz para Todos, pesquisadeimpacto dachegada
de energia el étrica nas comunidades, aquisi¢ao de equi pamentos...

Bem, vamos falar agorado maior desafio, que estd na Regido Norte.

O Governo estabeleceu, agora, recentemente, no ano passado, o Decreto n° 84.931, que trata do atendimento as regides
isoladas. O Luz para Todos tem uma politica para atender essas regides com energia renovavel e esta perfeitamente em
sintonia com as preocupagdes do Senador e atende com subvencdo de, praticamente, cem por cento no investimento com
energias renovaveis para esses atendimentos com foco na energia solar.

Também quero destacar que a gente tem avancado nessas regifes adotando tecnologias de cabo subaquético, postes de
fibradevidro...

Af, hoje, a demanda registrada do que ainda tem para atender junto a populagdo, 130 mil domicilios para atender
com energia ou com a solucdo descentralizada.

Ai, astecnologias em que nés estimulamos. Hoje, a principal tecnologia é a solar.
Bem, parao Luz para Todos, nds temos um orcamento, para as comunidades isoladas, com energia..

(Soa a campainha.)

O SR.AURELI0O PAVAO DE FARIAS- ... renovavel, de R$932 milhdes até 2018, umametade 26 mil ligacdes. Ainda,
em que pese ser um ndmero baixo, vis-avis a demanda, isso € 0 que também as empresas conseguem fazer até 2018.

Falando de Prodeem, como eu disse, o Prodeem, hoje, tem outrarealidade. Ele estaintegrado ao ProgramalL uz paraTodos.
O Prodeem, hoje, a gente esta conduzindo para encerrar o que a gente tem de convénio com as nossas empresas geradoras
no sentido de que ndo cabe mais ao Prodeem fazer atendimento. Nao cabe mais ao Prodeem fazer atendimento.

Quem tem de fazer atendimento € a distribuidora, e para isso a gente tem o Luz para Todos e a universalizag&o. Entéo,
nos estamos conduzindo o encerramento do Prodeem. De que forma? Os sistemas que ainda se encontram em campo
operando, que as empresas tém dificuldade de substituir por rede, estamos recuperando e fazendo cessdo, por instrumento
de termo de cessdo, transferindo para que a distribuidora atenda e cuide do sistema, nos termos da regulac&o, inclusive
recebendo tarifa paraisso, sendo o seu atendimento fiscalizado pela Ane€l.

Para os equipamentos recolhidos em campo, cujo atendimento foi substituido pelo Luz para Todos, esse material foi
para os amoxarifados, passou por avaliagdes técnicas das comissdes de desfazimento, que contam com ajuda do Cepel,
uma coligada do Ministério, especiaizada em fontes de energia renovavel, que avalia a condigdo dos painéis e dos
equipamentos. A partir dai, os painéis que podem voltar a campo pelo Programa Luz para Todos estdo sendo destinados
paravoltar acampo pelo Luz para Todos.
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De forma que, do resultado de trés comissdes de desfazimento dos almoxarifados de Furnas, Eletrosul e Chesf resultou
jduma transferéncia de 4.500 painéis que destinamos para o0 Estado de Ronddnia, onde vamos atender parcela de uma
demanda de 1.800 domicilios, dentre os quais populacdes indigenas e quilombolas. Para tanto, estamos analisando o
programa de obras da Ceron, paraincorporar esses painéis no atendimento a essa popul agdo.

Aqueles painéis reprovados para utilizac8o do Luz para Todos, mas que sd0 serviveis para outras utilizagdes, que,
evidentemente, ndo v&o para o Luz para Todos porque ndo tém condicéo de atender os regramentos, no que se refere
a0 atendimento dentro das regulamentacfes da Aneel, serdo doados. Eles serdo doados em consonancia com o Decreto
n° 99.658, que trata da destinacdo, doacdo e alienago de bens publicos. Para tanto, estamos preparando edital para uma
chamada publica em que serdo disponibilizados esses materiais para as institui¢des também previstas no decreto e para
utilizag&o previstano decreto. Também passardo por umaavaliagdo do Ministério, possivelmente por umacomissdo, essas
solicitagBes para a utilizagdo desses equipamentos, que terdo, preferencialmente, utilizagdo social.

O Decreto, Senador, é 0 de n° 99.658, de 30 de outubro de 1999. Ele dispde sobre a destinacéo de bens publicos da Unio.

Por fim, aqueles materiais classificados como sucata seréo |eiloados, também em conson@ncia com o decreto; passaréo
por um leil&o de alienacéo.

Bem, estaai um extrato, de situacdo a situacdo, de como estd o Prodeem em cadaregido geoel étrica sob aresponsabilidade
de cada geradora nossa. Na area de responsabilidade da Eletrosul, fizemos cesséo ndo onerosa para a Celesc, Copel e
Enersul. Fizemos a doag&o dos painéis para uso do Luz para Todos, de 1800.

Estamos fazendo doagdo de sistemas também que estavam instalados. 1sso também € uma outra decisdo nossa estratégica,
de fazer doagéo para universidades e escolas técnicas, parafazer a difusdo do conhecimento da energia solar, porque, em
gue pese toda a estratégia e a preocupacdo em fazer a difusdo e o uso da energia solar, ainda temos, como bem frisou
aqui o Senador, que investir na indastria nacional, investir em capacitar mdo de obra para essa atividade, capacitar 0s
técnicos das distribuidoras.

Em que pesem os avangos dos Ultimos anos, recentemente, e 0 Senador € conhecedor disso, até quatro, cinco anos atras, a
estrutura técnica das nossas distribuidoras era preferencialmente voltada para estender rede e, no Norte, instalar gerador
diesel. Mais recentemente, o corpo técnico dessas empresas esté incorporando a tecnologia fotovoltaica, principal mente,
paradar conta dessas demandas.

Entdo, esta dentro danossa estratégiatambém fazer doactes de sistemas paraasinstitui¢des de ensino e de pesquisa. Bem,
ai, o retrato do que estavamos falando: o geotransporte de painés para Rondénia - isso esta concluido. Esté concluida
também a comissdo de desfazimento dos almoxarifados das trés geradoras, faltando agora, que esta em fase de andamento,
acomissdo de desfazimento com a Eletronorte.

Nossa meta &, até o Ultimo trimestre do ano que vem, concluir todo esse processo, encerrar 0s convénios que temos com
essas geradoras e concluir a participacéo do Prodeem no processo de atendimento a essas comunidades, de forma, entéo,
adar as devidas destinaces, frisando que cabe ao Luz para Todos, até 2018, e cabe, pelo processo de universalizacdo, a
obrigacdo de levar energia el étrica a todos os consumidores.

Por fim, Sr. Senador, antes de concluir minha apresentacdo, o senhor abordou a situacdo das comunidades no entorno do
Lago de Tucurui, da Hidrelétrica Tucurui. S6 parainformar V. Ex2 que o atendimento as comunidades impactadas por
empreendimentos do setor elétrico tem sido a prioridade do Programa Luz para Todos. Quando assumimos o Programa
Luz para Todos, a primeira demanda, e era uma demanda histérica desde a construcéo da hidrelétrica, era levar energia
el étrica para a populacdo do entorno da hidrelétrica.

Recebemos essa incumbéncia na época e fizemos um contrato especifico para atender aguela populagéo. Até hoje ja
atendemos 23 mil familias com extensdo de rede, com investimentos da ordem de R$180 milhdes.

As ilhas do Lago de Tucurui ndo foram atendidas até agora porque as comunidades ndo aceitam ser atendidas por
energia solar fotovoltaica. As comunidades, ao longo dos Ultimos cinco anos, manifestaram que ndo aceitam; inclusive,
apresentaram um projeto com extensdo de rede que foi custeado pela prefeitura. Da analise desse projeto concluiu-se
gue é inexequivel atender aguelas ilhas por extensdo de rede, tanto pelo Luz para Todos como por investimentos da
Celpa, porque €ele apontava para a ordem de R$80 mil a R$90 mil por atendimento em extensdo de rede, sem falar dos
impactos ambientais. Temos insistido na solucdo de atender por energia solar. Sabemos das limitacdes que a energia solar
fotovoltaicatem, mas esse assunto hoje esta sendo conduzido pelo Ministério Pablico local. A promotora esta conduzindo
para que a gente possa atender com energia solar fotovoltaica, compreendeu as limitacdes, as dificuldades, os valores
envolvidos e a Celpa, neste momento, esta preparando um programa de obras para atender em torno de 1,5 mil familias
localizadas nessas ilhas. O préximo passo serd apresentar para a promotora que esta conduzindo esse processo de didlogo
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entre todos os atores esse programa de obras para atender com energia fotovoltaica populacdo. Entdo, a populacéo
restante, em que pesem nossos esforgos, até entdo estavaimpedindo que a gente pudesse atender com energiafotovoltaica
Estamos agora aguardando uma solugéo que deve ser pactuada e acordada no ambito do Ministério Plblico local. Se
houver concordancia, vamos contratar um programa de obras especifico para atender aquela popul agéo.

Dou por concluida minha apresentacéo e coloco-me a disposi ¢ao para 0s esclareci mentos Necessarios.
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Héio José. PMDB - DF) - Agradego ao Aurélio.

Deixel passar um pouco o tempo por causa da importancia do colocado e também porque estamos tranquilos, ja que os
Municipios ndo puderam vir, entdo, aproveitei parte do tempo deles para a gente poder continuar, Aurélio.

M uito boa sua apresentacéo; muito correta, tranquila. Vai fazer parte dos Anais, do livro que faremos ao final, assim como
asuafala, atranscricdo de tudo que foi dito agui - quero chamar a atencdo da Comissdo - vai estar fazendo parte do livro
gue vamos concluir ao final de todo esse trabalho. Sdo sete audiéncias publicas. Ent&o, isso que vocé falou também vai
constar; isso é importante.

Passo a palavra para 0 Hugo Lamin para €le poder, a luz das perguntas que foram feitas a Aneel, e dentro das posicdes
da Aneel, de fiscalizac8o, acompanhamento e regulacdo, tém sido feitas.

Obrigado, Aurédlio.
Passo a palavra parao Hugo Lamin.

O SR. HUGO LAMIN - Bom dia atodos. Bom dia, Senador, obri’gado pelo convite. A Agénciatem participado dessas
discussdes, participado dessas audiéncias que 0 senhor mencionou. E sempre uma satisfacdo muito grande poder contribuir
e debater esses temas que sdo tdo importantes para o setor elétrico nacional .

Falar depoisdo Aurélio ficafacil paramim, pois elefacilitou o meu trabal ho, ja que conhece muito bem o assunto, domina
tudo isso. Ja respondeu, falou muitas coisas que eu falaria. Entdo, em determinado momento da minha apresentaco, eu
vou ser até relativamente breve, em vista do que ele ja mencionou.

Antes de comegar a minha apresentacdo, gostaria de tratar de dois pontos. Primeiro, a questéo relacionada as perguntas
que foram feitas a Aneel nas audiéncias anteriores. A Aneel ja enviou todas as respostas. Estamos adimplentes quanto
a guestdo. Com relagéo ao projeto de P& D que o senhor também mencionou, a Agéncia esta estudando, esta
preparando também uma contribuicdo que deve enviar nos préximos dias para colaborar com esse trabalho que o senhor
tem conduzido.

Com relagéo ao Prodeem, o Aurélio jatratou de al gumas coisasinteressantes aqui. Esse programa, historicamente, ndo teve
aparticipagio daAneel. Entfo, ele nfo foi objeto de regulamentagio e acompanhamento pela Agéncia. E um programade
iniciativado préprio Ministério, que coordenou e acompanhou, mas a Agéncia ndo participou do acompanhamento desse
Programa, do Prodeem. Um ponto interessante que o Aurélio mencionou, com o qual concordo, é que talvez ndo caiba
mais hoje em dia se falar desse programa, porque deve-se direcionar o atendimento dessas familias para as distribuidoras
de energia elétrica. Elas que tém a obrigago de fazer o atendimento do mercado. Dai, sim, é um trabaho forte de
regulamentacdo e acompanhamento da Aneel. Entdo, € isso 0 que a gente defende, que a distribuidora seja responsavel
e capitaneie todo esse processo de atendimento.

Vou comentar aqui, na minha apresentacdo, a questdo da universalizacdo do servico de energia el étrica, o desdobramento
dessa questdo do Luz para Todos, o trabalho que a gente tem feito na Agéncia, mostrar os nimeros, responder a algumas
das perguntas que o senhor colocou: as familias atendidas, quantas familias faltam, qual é o prazo parafazer isso.

Comegando por um rapido contexto do setor el étrico, especificamente da distribuicéo, sdo quase 79 milhdes de unidades
consumidoras em todo o Brasil. Esse atendimento éfeito por 101 distribuidoras, 0 Aurélio mencionou isso também. Essas
distribuidoras estdo divididas em concessionarias, sdo 63 concessiondrias, e 38 permissionérias, que sdo cooperativas
de detrificagcdo rura que se enquadraram como permissionérias. Entdo, esse mercado todo é feito por esse conjunto de
empresas. Como eu disse no inicio da minha apresentacdo, € obrigacdo da distribuidora atender ao mercado dela. Isso
alegislacdo traz, isso 0s contratos de concessdo e permissao também estabelecem a obrigacéo de atendimento pleno do
mercado, seja ele interligado ou isolado.

O Aurélio comentou um pouco sobre o marco legal, sobreaLei n° 10.438, de 2002, quetratadauniversalizagdo. A prépria
lei traz uma érie de requisitos, depois a Aneel refletiu, na regulamentacéo.

O atendimento gratuito se aplicaaum solicitante ndo atendido, com cargainstalada de até 500kW, tensdo até 2,3kV e que
ndo sejailuminacdo publica. Entdo, esses s80 os requisitos dalei para o atendimento gratuito.
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Eu destaquel ai também alguns pontos de atengéo. Nessa gratuidade hoje, da forma como esté estabel ecida na politica,
nao ha um limite de custos desse investimento, também ndo ha critério socioecondmico. Essa gratuidade vale para todo
mundo, considerando aqueles itens di, principalmente o da carga instalada até 500kW, e também nado hé distingéo do
interligado e do isolado. O Aurélio jamencionou esses nimeros, mas é sempreimportante reforgar, porque hoje, no Brasil,
ha um indice de universalizagdo alto. Ainda hd um desafio grande a ser vencido, mas tudo o que ja foi conquistado &
muito relevante, muito importante.

Em 2000, pelo Censo do IBGE, 92% da populacgéo tinha acesso a energia elétrica; no Censo de 2010, esse nimero
aumentou para 98,7%; e, nos dados de 2013 do PNAD (PesquisaNacional por Amostra de Domicilios), esse nlmero é de
99,6%. Entéo, como eu disse, € um nimero muito bom e alto, mas o nosso dever e o intuito da Aneel é sempre aumentar
esse nimero, ja que esse servico de energia el étrica € um servigo essencial. Eu gosto sempre de falar - e é até uma frase
ousada - que, paramim, energiaelétrica € 0 servigo mais essencial de todos, até porque 0s outros servi¢os ndo funcionam
sem energia el étrica. Ent8o, a gente tem consciéncia dessa dimensao.

Dessas 101 distribuidoras que eu comentel, 14 ainda ndo estdo universalizadas totalmente. Na &rea urbana, todas
estdo. Entéo, o atendimento j& é pleno. Esse nosso consumidor e esse crescimento vegetativo tém prazos relativamente
curtos e isso é feito sem problema. Ent8o, a &rea urbana é 100% universalizada, mas, na &rea rural, ainda faltam 14
concession&rias no Brasil - 0 Aurélio tinha mencionado esse nimero também -, mas ndo necessariamente € toda a &rea
rural dessas distribuidoras, sdo alguns Municipios que ainda ndo foram universalizados. Dentro de uma distribuidora,
alguns Municipios foram e outros, ndo.Entdo, € importante destacar isso também.

Essas 14 concessionérias que eu mencionel estdo refletidas aqui, natabela. E essatabela, além da quantidade de ligagdes
gue devem ser feitas, dessas metas, também traz o ano final da universalizac8o previsto nas resolucfes da Aneel. Em
outro ponto importante aqui - temos falado muito do Luz para Todos e o Dr. Aurélio destacou toda a sistematica do
programa -, na universalizagdo, essas metas ainda envolvem recursos das proprias concessionérias. Ent&o, dessas 14 que
eu mencionei - esses sd0 nimeros que valem tanto para o sistemainterligado quanto para o isolado -, sdo 270 mil ligagcBes
gue devem ser feitas com recursos préprios das distribuidoras até 2022 - algumas ja se encerram agora em 2016, mas
outras, como a Celpa, por exemplo, até 2022 - e 326 mil ligagdes que sdo metas do Programa Luz para Todos. Esse total
€ de aproximadamente 597 mil.

Dentro desses 597 mil, dentro dessa meta, a gente tem uma quanti dade que é relacionada ao sistemaisolado, aideiaaqui é
dentro daguelas 14, eu aindasegreguei um nimero menor de distribuidoras que tém metas rel acionadas a sistemasisol ados.
Também, novamente, vale aquele meu comentario que eu fiz, alguns Municipios dessas distribuidoras. Na Regido do
Mato Grosso do Sul, por exemplo, so areas rurais de alguns Municipios da regido do Pantanal.

A quantidade informada nos planos € de 119 mil, entdo, daquele montante que eu falei, aproximadamente 119 mil sdo
para sistemas isolados e 26 mil estdo ja cobertos com previsdo do Programa Luz para Todos. O Dr. Aurélio trouxe esse
nimero aqui também de 26 mil.

Um ponto importante que eu destaco aqui no eslaide e que € o desafio que a gente tem, essas familias, essas unidades
que ainda ndo foram atendidas sdo, de certa forma, as unidades mais dificeis do ponto de vista da distribuicdo de energia
elétrica. Ento, tem um custo mais alto associado a esse atendimento. E essa estimativa, para atender todas essas 119 mil
familias, € de R$3,8 bilhdes, se agente utilizar um valor médio ali de R$32 mil para cada ligag8o desse tipo. Entéo, como
eu falei, é desafiador, € um valor muito alto e a gente tem que ficar atento paraisso.

Esse nimero, principamente relacionado ao sistema isolado, pode sofrer algumas variacfes, porque agumas
distribuidoras ainda tém dificuldade no cadastro, dificuldade em mapear exatamente quais sd0 e quantas sdo as familias
gue devem ser atendidas. H& até uma diferenca, nesse caso aqui, de alguns nimeros relacionados ao Amazonas, que € 0
ndmero gque o Ministério tem, mas em grandes nimeros é exatamente iSso aqui.

Bom, eu ja mencionei aqui, em alguns momentos, também, o Dr. Aurélio falou isso daqui, como viabilizar esse
atendimento, viabilizar a universalizacao, levar energia el étrica para essas familias? Recursos préprios da concessionéria,
dadistribuidora, eisso, em Ultimainstancia, entranatarifadela, atarifaque os consumidores da concessionériavao pagar;
0 Programa Luz para Todos, que a gente tem destacado bem aqui, entra hoje dentro de uma conta, que é a Conta de
Desenvolvimento Energético, um encargo estabelecido nalei e regulamentado pelo decreto, e esse encargo também, em
Ultimainstancia, € pago pelatarifa. Esses dois primeiros, tanto o recurso préprio quanto o Programa Luz para Todos, séo
de execucdo direta da distribuidora.

E umaterceira fonte de recurso que eu destaco aqui, é afonte que veio estabelecida pela Lei n° 12.111, de 2009, nesse
caso, adistribuidoratem que fazer umalicitacdo paracontratar aquel e servico de atendimento. E dai alei previuisso, esse
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atendimento entra também na CDE, nesse encargo que, em Ultimainstancia, vai para a tarifa de todos os consumidores,
mas numa conta um pouquinho diferente que é a CCC, que é a Conta de Consumo de Combustiveis.

Essa tabela aqui destaca e mostra os valores envolvidos nessa Conta de Desenvolvimento Energético (CDE). Aqui, sea
gente prestar atengéo na Ultima coluna no ano de 2016, a CDE foi um total de R$18 bilhdes, e dai paratodos os encargos,
ndo s a questéo da universalizagdo e da CCC, mas como todos 0s outros encargos, a questéo do Baixa Renda, os outros
descontos tarifarios. E um valor alto essa conta que traz todos esses encargos, e sempre € um motivo de preocupacéo da
Agéncia, do setor elétrico de umaformageral, dos Srs. Senadores, a gente sabe disso.

Entdo, para 0 ano de 2016, dentro desses 18 bhilhdes, 973 milhdes estdo destinados a questdo do Programa Luz para
Todos. E eu destaquei também aqui a CCC, que é um valor ato, de aproximadamente 6 bilhSes, mas para questéo de
universalizagdo € um percentual muito pequeno, dentro desses 6 bilhes. Eu cologuei aqui e marquei, justamente para
destacar que essa também é uma possibilidade, como eu comentei no eslaide anterior. E uma fonte de recurso.

Bom, vou destacar ainda mais a questdo do atendimento isolado e lincar isso com algumas resolucfes, com a
regulamentacdo daAneel. Entdo, a Resolugdo n° 488, de 2012, estabel ece que o atendimento convencional - o atendimento
feito por uma rede de distribuicéo - tem que ser feito se essa extensdo de rede for menor do que 5km e desde que ndo
existam restri¢Oes técnicas ou ambientais. Acima de 5km, se for o menor custo, comparado com o isolado, isso néo vai
ser feito por meio de rede convencional, e dai esse atendimento isolado esta bem relacionado, entdo - como sugere o nome
-, com regifes mais remotas.

Quanto a esse atendimento isolado, aregulamentagéo da Aneel prevé a guns requisitos que devem ser atendidos, algumas
guestdes minimas, parafins de fornecimento de energia el étrica, e esse atendimento tem que suprir necessidades basicas,
como iluminagdo, comunicacdo e refrigeracdo dessas familias que vao ser atendidas por um painel fotovoltaico, por
exemplo.

A regulamentacdo da Aneel estabelece algumas faixas, mas a disponibilidade vai até 80kWh - a quantidade de energia,
num més, que tem que ser disponibilizada para essas familias. E essasfamilias podem, futuramente, ser atendidas por rede
convencional também, quando essa rede chegar mais préximo, e aprépriale - aregulamentacdo da Anedl - reflete isso.
Existe a possibilidade de o interessado ou de o Poder Publico fazer a antecipacdo, investir os recursos para que aguela
rede chegue aquela localidade, e ai, naquele ano de universalizacdo que eu mencionei, de cada distribuidora, quem fez
esse recurso antecipado, quem investiu, vai ser ressarcido pela distribuidora, porque no fundo, como eu disse, essa € uma
responsabilidade da distribuidora - fazer esse atendimento do mercado dela.

(Soa a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Hélio José. PMDB - DF) - Fique a vontade.

O SR. HUGO LAMIN - Ok.

A regulamentacdo da Aneel, especificamente a Resolugdo n® 493, de 2012, que trata desse atendimento isolado também,
estabel ece doi stipos de atendimento: o atendimento individual, quando é um painel que atende diretamente aumaunidade
consumidora, uma familia, ou um sistema coletivo de microrredes, minirredes. Para esses dois casos nds usamos uma
sigla. No individual é o SIGFI, e no coletivo € o MIGDI. Nés, no setor elétrico, adoramos siglas. Entéo, aqui estdo mais
duas siglas para nos.

O SR. PRESIDENTE (Hélio José. PMDB - DF. Fora do microfone.) - Facilita para nés, mas dificulta para o povo, que
ndo vai entender direito.

O SR. HUGO LAMIN - Quanto aos padrfes de disponibilidade, como eu comentei, a regulamentacéo define algumas
faixas, com adisponibilidade, entdo, de até 80kWh. O padr&o que o Programa L uz para Todos tem adotado é um sistema
individual de 45kWh - a quantidade de energia gerada num més -, com o foco principal de permitir, além dailuminagdo,
0 uso também de uma geladeira.

O SR. PRESIDENTE (Hélio José. PMDB - DF. Fazendo soar a campainha.) - Digao que é SIGFI, o queé...

O SR. HUGO LAMIN - Entdo, traduzindo as siglas que eu comentei: 0 SIGFI é um sistemaindividua de geragdo, que
€ quando é um painel fotovoltaico atende a uma unidade especificamente; e 0 MIGDI € um sistema que atende a mais
de uma unidade, é um sistema coletivo, é umamicrorrede, que tem a geracéo e que tem a distribui¢cdo dessa energia para
fazer esse atendimento.

Bom, esse eslaide o Dr. Aurélio mostrou. E exatamente dessa forma: dentro do Programa Luz para Todos, as opgdes
tecnol dgicas existentes para atendimento dessas comunidades isoladas, ha uma série de opgdes relacionadas a energias
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alternativas, o foco aqui das nossas discussdes, com destaque para a solar fotovoltaica, que tem sido utilizada em maior
escala.

Aqui, eu me encaminho para os dois Ultimos eslaides, para colocar aguns pontos para a nossa reflexdo, agumas
preocupacdes e desafios que a gente verifica no setor elétrico relacionados a essa questdo da universalizagdo. Primeiro,
a continuidade do Programa Luz para Todos. O decreto prorrogou o programa até 2018. Como fica depois de 2018? Vai
haver um recurso federal paraauxiliar as concessiondrias nessa universalizagdo. Como eu disse, jaexistetambém previsdo
de uma outra fonte de recurso, que € aquele dalicitacdo queale n° 12.111 prevé.

Eu comentei ao longo daminhafalaaqui sobre o desafio de fazer esse atendimento, porque € um atendimento caro. Entéo,
esse impacto tarifério também é uma preocupacdo. Ha uma dualidade: impacto tarifério versus a universalizagdo desse
Servigo que eu mencionel, que € essencial.

Principalmente para as questfes do isolado, que sdo tecnologias e implantagdes relativamente mais recentes, ha ainda
algumas preocupactes. A propria Aneel e as distribuidoras tém que acompanhar isso e verificar 0 que precisa ser feito,
principalmente no que se refere aos custos de operacdo e manutencdo, reconhecimento desses custos para a distribuidora.

Outro ponto também é a capacitacdo e o treinamento relacionados aos trabal hadores que vao fazer essaimplantagéo, essa
instalacdo. E a agénciatem que ficar também particularmente preocupada com as questfes de atendimento, os limites de
continuidade, como é feito esse atendimento para as familias, qual a qualidade que eles tém recebido nesse quesito.

Os custos também do ponto de vista da distribuidora, os custos que elatem para faturar, para manter esse tipo de servigo
s8o bem diferentes dos de uma rede convencional, de um consumidor convencional. O quanto esse consumidor paga, que
também é um consumidor relativamente pequeno. Entdo, essa € uma outra dualidade - custos comerciais versus valor
faturado.

Um ponto importante com que nés todos temos que nos preocupar € aquestdo darecepcdo dessatecnol ogia pelos cidaddos
€ a expectativa que eles tém quando sabem que vao ser atendidos com energia el étrica. Entdo, tem que haver um trabalho
de divulgacéo, de esclarecimento, mostrar o que € possivel, aqual tipo de servigo ele vai poder ter acesso - ailuminagéo,
arefrigeragdo, a comunicacdo. Ent8o, isso tudo tem que ficar muito claro para ele, principalmente por essas questdes de
familias e unidades que sdo mais isoladas.

Também relacionado com essa questao da expectativa que essas familias tém, quando essa comunidade isoladativer uma
finalidade produtiva em que a energia el étrica é essencial. Entdo, novamente é um ponto de preocupagéo, e isso tem que
ficar bem claro, tem que haver um esclarecimento para que essa producdo, essa expectativa que essas familias tém, que
isso ndo sgja prejudicado.

E dai eu jafaei isso também, até relaciono, volto a um dos primeiros pontos, que eu mencionel aqui naminhafala, que
sistemas que ndo estiverem sob responsabilidade da distribuidora tém uma série de dificuldades rel acionadas.

Quando eu mencionei o Prodeem e concordel com o que o Aurélio disse aqui, isso tem que ser direcionado para as
distribuidoras. Elas € que tém essa obrigacao, elas é que tém expertise, vao ter ganho de escal a, entdo, € maisrecomendado
gue elas assumam realmente essa questdo, como tém assumido. A gente mostrou avanco significativo na universalizagéo,
uma quantidade grande de familias que foram atendidas ao longo desses anos todos.

Eraisso. Agradegco novamente a oportunidade aqui para destacar o trabalho da Agéncia.
Muito obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Hélio José. PMDB - DF) - Obrigado, Hugo.

Como o objetivo principal destaaudiénciaplblicaeraexatamente aavaliagdo dosdois programas, cumprimos plenamente,
SO ndo vimos o ponto de vista do usuério, que seria representado pela Confederacdo Nacional dos Municipios, prefeitos,
mas eu tenho agui duas importantes manifestagoes, por exemplo, participacdo daMariaBeatriz Gomes Moreira, de Minas
Gerais.

O que a Maria Beatriz fala? "Muito bacanal Seria melhor ainda se pudéssemos ter a op¢do de pagar por uma forma
de energia alternativa, como a solar, por exemplo; a preco maédico, é claro. A meu ver ja estamos bem atrasados na
implementacdo desse projeto.”" Essa é a posicdo da Maria Beatriz. Faca a gentileza, Thales, tire duas copias disso aqui
e dé parao Aurélio e para o Hugo.

E a participag8o também da Anna Flavia Schmitt Wyse Baranski, de Santa Catarina: "Eu sou a favor de distribuicéo de
placas de energia solar para residéncias com a renda de até 3 salario minimos e de incentivar a indlstria migrar para a
energia solar." Essa € uma posi¢do importante também que eu gostaria que tirasse copia para passar para eles, para que,
juntos, levarem para registrar a opinido aqui do povo que nos ouviu, que estd nos ouvindo e que ainda vai assistir a esse
programa, por todas as redes.
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O Senado tem feito um trabalho excepcional. Eu, como Senador da Republica, reconheco o trabaho extraordinério da
nossa TV Senado, dos nossos meios de comunicagéo, levando para o Brasil inteiro os importantes temas que a gente
debate aqui, para as pessoas poderem entender.

Aqui proximo mesmo, eu queriacolocar paravocé, Aurélio, e paravocé, Hugo, quando ha assentamento de pessoas sem-
terra, essas coisas todas, aqui mesmo em Flores de Goiés. Eu estive nessas el ei¢des visitando todos os Municipios do
Entorno, dialogando, conversando e vendo os seus problemas. Problemas graves, porque a pessoaficaisoladala, sem uma
energia parafazer irrigagdo, ou para poder fazer o seu plantio adegquado, ent&o, ndo consegue desenvolver aquelaideiado
modo de aproveitar aquele madulo para produgdo, aquele médul o de terra que recebeu. Entdo, mesmo agui em Flores de
Goias, um Municipio muito proximo - eu estive até com o prefeito semana passada, Dr. Jadiel, recém-€eleito -, ha muita
gente aqui dentro de Brasilia, praticamente, as escuras ainda e sem um atendimento adequado.

Ent&o, eraimportante ouvir se esta havendo algum didogo com 0 MDA, com 0s reSponsaveis por esses assentamentos,
guando vai assentar a populagdo, no sentido de fazer esse casamento com o setor responsavel pela universalizacdo de
energia, porque ndo tem sentido a gente colocar, dar um médulo de producéo para 0 sem-terra ou para a pessoa que
necessita desse médulo e ndo dar condicdo para que el e realmente produza ou para que ele viva de forma digna.

Eu tenho trabalhado muito junto com Incrajunto ao Ibama, junto a Sudeco e a outros 6rgdos, no sentido de viabilizar isso.
E eu gostaria de que pudéssemos ter uma parceria minima de dar atendimento aos que faltam ser atendidos, porque nem
todos est&o téo proximos assim. O Hugo colocou que, claro, adistancia de até 5km de umarede de distribuicdo havariose
varios, quase que 90% que estdo aumadistanciamenor do que os 5km, que ndo estao atendidos, foram colocadosno local.
Outros estéo mais distantes um pouquinho. E ai nds precisariamos estudar alternativas de financiamento, alternativas de
incentivo e de apoio junto aos érgaos de investimento, paraver se agente, quando assenta, faz um assentamento familiar
das pessoas nessas regides, também garanta que ela possa ter a energia para usé-la, uso da égua, para irrigagdo, para
producdo, para essas coisas todas, porgque € a Unica forma - algumas vezes, em grande parte das vezes - seria a de fazer
captacdo de energias renovaveis via placas solares ou via outro tipo de produgéo de energia ou através de um moinho
de vento menor.

Ou, se ndo, a gente fazer uma forma... Ja que essas pessoas sao tao carentes, uma forma condominial, ja que é um
assentamento, de atendé-los, arrumar um modul o especifico paraa producéo de energia solar, vamos pbr ali, vai fazer um
conjunto de placas, somar tudo o que precisa ser atendido, esta certo, e a distribuidora podera dar condi¢do para que esses
assentados, que mal tém condicdo de estar naquela situacéo dificil, em que eles sdo colocados, possam ter energia para
produzir e sair daquela situagcdo em que foram colocados, entendeu?

Ent8o, aqui mesmo, até desafio para depois, uma hora, a gente ir 14, Aurélio, em Flores, para poder conhecer alguns
acampamentos juntos com o prefeito, junto com o pessoal, e agente ver como é que agente vai poder colaborar e construir
iSs0.

Entdo, eu gostaria de passar a palavra em ordem inversa, agora para 0 Aurélio e depois para o Hugo. Parabenizo, viu, a
sua excelente apresentacéo, como parabenizo também o Aurélio, pela excel ente apresentacéo em nome do Ministério de
Minas e Energia, que muito vai enriquecer o trabalho que nés vamos fazer aqui, no final, sobre esses dados, sobre essa
avaliag8o dos programas exi stentes e 0 que nés podemos fazer para o futuro do nosso Pais com relagéo a essasimportantes
fontes de energias renovaveis.

Aurélio, vocé tem até 5 minutos.

O SR. AUREL 10 PAVAO DE FARIAS- O.k., Senador.

S6 parafazer aqui nossos comentérios finais, 0 Hugo, no final de sua apresentacéo, col ocou vérios pontos para a reflexao,
com que noés concordamos. A questdo de ndo so concluir o processo de universalizagdo, mas também responder a todas
essas questdes que sdo questBes do diaadia, do custo, o custo dessa energia, o custo daimplantacdo dessa energia, o custo
da operacdo e manutencdo dessa energia solar fotovoltaica para essas comunidades isoladas, e, considerando também as
limitagBes, em que pesem esses custos el evadissimos envolvidos, ainda é uma energia que, sabemos todos nés, que tem
limitagBes de atendimento a cargas que exijam poténcias mais el evadas.

Ent&o, sdo questdes, ai, que nésvamoster quetratar no nosso diaadia, aquestdo do uso daenergiael étricaparaaatividade
produtiva, para as atividades coletivas, a energia el étrica solar fotovoltaica.

Nés temos, no nosso departamento, especialistas que estéo trabalhando em médul os para poder atender a essas demandas
por energia de atividades produtivas vis-a-vis a atividade especifica das comunidades e de que formaa energia solar pode
atender. Estamos trabalhando num caderno que vai modular essas demandas com o atendimento técnico.
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Da mesma forma, 0 Senador citou agqui a necessidade de a gente articular as agBes com o Incra, mas dizer aqui, e ja
antecipar, que nds estamos a disposicdo, alias, ja fazemos, dentro do Luz para Todos, interlocucéo com os principais
atores que representam essas demandas, com 0 MEC, no que se refere a escola, com o Ministério da Salide, para postos
de salde, com o Incra.

Agora, também dizer, Senador, que, ndo deu tempo para abordar hoje, mas nés temos na condugdo do programa e na
operacionalizagdo do programa - e a Aneel é conhecedora dessa situagéo, em especifico, 0 senhor citou o Municipio de
Flores, aqui, em Goiés -, em que pese 0 Luz para Todos alocar recursos, ter o or¢camento a ocado, destinado, os contratos
firmados, a gente depende muito da distribuidora, depende essencialmente da condi¢do da distribuidora, da condicéo do
acesso da distribuidora aos recursos.

N&o precisamos dizer muito, é publica e conhecida de toda a sociedade a situagcdo por que algumas distribuidoras passam,
0 caso especifico da Celg, que estd, inclusive, num processo de privatizagdo, e acaba impactando nos seus investimentos
eno Luz paraTodos...

(Soa a campainha.)

O SR. AURELI0 PAVAO DE FARIAS- ... 0 que acaba dificultando o acesso aos recursos.

Mas, enfim, sdo questdes especificas de cada contrato que a gente se coloca a disposi¢éo de apresentar ao senhor numa
outra oportunidade, para o senhor conhecer a situagcdo mais especifica aqui, de Goias, e ver de que forma, articulando ai
com adistribuidora, a gente possa dar conta dessas demandas. O.k.?

Nomais, €agradecer, parabenizar pelainiciativa, cumprimentar V. Ex2por estaimportanteiniciativae colocar adisposi¢céo
o Ministério de Minas e Energia, a nossa secretaria e 0 nosso departamento.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hélio José. PMDB - DF) - Agradeco ao Ministério de Minas e Energia. O convite continuafeito
ao Ministro, a vir nas duas Ultimas - uma das duas Ultimas audiéncias, uma ele acertou comigo. Entdo, nés vamos ao
Ministério semana que vem para ver quais as duas audiéncias que o Ministro vai acertar para €le estar aqui, presente na
guestéo, representando o Ministério.

Aurélio representou muito bem, mas muito bem mesmo o Ministério, viu, Aurélio? Eu conhego do setor, conhego dos
sistemas e conhego especificamente dessa situac&o. E vocé relatou a realidade da situac&o. Ent&o, parabenizo vocé e toda
a equipe do DPUE por esse trabalho que vocé ja estd a frente dele |4 hd quase... Eu acho que ha quase dez anos, ndo &?
Desde que eu cheguel a0 Ministério - eu tenho dez anos de Ministério de Minas e Energia- vocéjaestavam tratando disso,
né? Entdo, eu sou, todo mundo sabe, sou engenheiro eletricista, trabalho, sou concursado publico federal, servidor do
MPOG - hoje € MP, 0 MPOG se transformou em MP -, prestando servigos no Ministério de Minas e Energia, exatamente
na Secretaria de Energia Elétrica, no Departamento de Monitoramento do Sistema Elétrico nacional. Que é exatamente a
Secretariade EnergiaElétricaresponsavel pelo DPUE, de que o Aurélio € o nosso diretor, e que tem feito esse excepcional
trabalho.

O SR. AURELI0 PAVAO DE FARIAS - Muito obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Héio Jost. PMDB - DF) - Entdo, a vocé, a equipe, o meu abrago. Estou vendo agui a minha
amiga de quem eu esgueci 0 nome...

O SR. AURELI0 PAVAO DE FARIAS - Conceicao.

O SR. PRESIDENTE (Hélio José. PMDB - DF) - E a Conceicéo que esta aqui, que € umaamiga que tem ajudado muito,
desde o inicio também.

O SR. AURELI0 PAVAO DE FARIAS - Esta na equipe do Prodeem.

O SR. PRESIDENTE (Hélio José. PMDB - DF) - Parabéns, Conceicao, eatodosla. A equipe do Prodeem esta precisando
fechar, realmente, todas as questdes, os contratos que faltam. Essa conversa ai com a Eletronorte, acho que precisam
fazer esse inventério final, para a gente poder partir para atendimento desses pontos que 0 Hugo muito bem relatou aqui,
isolados ali, que nés temos que ver. E o gasto € grande, mas as distribuidoras tém que ter responsabilidade, assumir suas
tarefas e fazer com que astarifas e as coisas que sdo repassadas a €las sgjam investidas em beneficio do povo e também
da prépria universalizacdo do sistema de energia elétrica para o Pais.

Ent&o, obrigado, viu, Aurélio? E obrigado ao Ministro, obrigado ao secretéario de energia, ao secretério de plangjamento
energético, por vocés |4 estarem trabalhando nessa questéo toda, esta bom?
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Eu queria passar para 0 Hugo, para que ele fizesse também a sua fala final, agradecendo desde ja a vocé e ao Rufino,
o Diretor-Geral da Anedl, e a toda a equipe da Aneel pela competéncia, pelo trabalho, e, nesse agradecimento, tanto
a0 Aurélio quanto a vocé, eu parabenizo e agradego aos servidores publicos do nosso Pais. Todo mundo sabe que nés
estamos na semana dos servidores publicos, o servidor publico faz aniversario agora, nesta semana, né? A importancia
do servidor publico € capital paraqualquer pais, para qualquer nagdo, porgue o servidor piblico ndo € paradar lucro nem
para dar prejuizo, o servidor piblico € para bem atender a sua populagéo, que paga 0s impostos, que paga, por sua vez,
os sal&rios do servidor publico. Paraisso é que nds precisamos valorizar a meritocracia, paraisso € que nos precisamos
desburocratizar, que nos precisamos valorizar o servidor publico na sua esséncia, para que ele possa cumprir a8.112, que
€ asua Biblia sagrada, e a nossa Constitui¢ao brasileira, e executar a suatarefa de fazer essainterface entre o Estado e a
populagdo, entre a populacdo e o Estado, entre o setor produtivo, entre o capital e o Estado, porque precisa ter servidor
publico estimulado, bem-visto, bem colocado, trabalhando de forma adequada.

Por isso é que eu quero conclamar, nesta semana do servidor publico, que todos fiquem atentos.

NOs do Senado vamos comegar um intenso debate a respeito da PEC 241. Que venha, que participe, que dialogue, que
venha participar das audiéncias publicas sobre esse importante tema que chega ao Senado esta semana, que foi finalizado
na Camara dos Deputados, que pode impactar em muito o servigo publico federal. E nds ndo podemos deixar passar, sem
todos estarem empenhados e participativos, esse debate.

E nesta Casa, no Senado Federal, que é acasarevisora, tanto na CCJ quanto na CA E quanto no plenario do Senado Federal,
va ser feito todo o debate, toda a discussio, respeitando os pontos de vista, 0s prés e contras a essa PEC 241, que tanto
tem mexido com todas as pessoas no servico publico federa. Ent&o € importante a parti cipacéo.

Quero aproveitar aqui para parabenizar o servidor publico. Eu que sou um servidor publico federal concursado sei da
importancia nossa, dos nossos colegas servidores publicos, e como é importante a gente estar junto.

E estendo também esses cumprimentos aos servidores do Senado, da nossa Comissdo, aos servidores concursados do
Senado Federal, da Camara dos Deputados, do TCU, que sdo os érgéos do L egidativo que cuidam de toda essa questéo
publica, pel os seus extraordinarios trabal hos.

Passo ao Hugo. Quero que vocé leve os meus cumprimentos aos servidores da Aneel, ao Rufino, a vocé e atoda a sua
superintendéncia |4, pela competéncia que vocé mais uma vez demonstra, quando vocé traz dados confiaves, dados
realmente pé no chéo, colocando o dedo naferida. Quando agente faz umadefinicdo detarifa, estaprevisto que aempresa
distribuidora precisa trabalhar no sentido de expandir o seu sistema, no sentido de melhorar a qualidade, no sentido de
universalizar o atendimento e propiciar que aguel as pessoas que porventura ainda ndo estejam atendidas sejam integradas
a0 sistema, arede.

Aqui em Brasilia mesmo ha dificuldades com relagdo a assentamentos, com relagdo a condominios. Aquelas pessoas
guerem colocar o seu reldgio, querem pagar a suaenergia. E por causa de litigio de regulagéo fundiérialamentavelmente
0 Governo de Brasilia tem penado sobremaneira, ndo tem conseguido governar o Distrito Federal de forma adequada, e
tem deixado esses condominios e as pessoas que querem fazer a sua ligagdo de luz sem conseguir ligar a sua energia.
N&o conseguem pagar 0s seus impostos, pagar 0 seu consumo, ficam muitas vezes com gambiarras, causando risco de
vida para as pessoas que estdo ali.

Passo para vaocé, Hugo. Obrigado.

O SR. HUGO LAMIN - Obrigado, Senador.

Vou fazer alguns comentarios para responder as questfes que a Sr2 Anna Flavia e a Sr2 Maria Beatriz nos colocaram. As
duas perguntas com enfoque na questdo da geracdo prépria por meio de placas solares.

Eu comentel hoje aqui na minha apresentacéo, falei um pouquinho de solar e fotovoltaica, mas com foco na questdo da
universalizacdo e principa mente desse atendimento isolado.

Para responder essas duas perguntas, eu vou comentar sobre um regulamento da Aneel. Dai eu remonto a minha Gltima
participagdo aqui no Senado, numa audiéncia piblica, a possibilidade de o consumidor gerar sua prépria energia, um
enfoque grande para o consumidor de pegqueno porte.

A Aneel regulamentou, em 2002, por meio da Resolucdo n° 482, de 2012, essa possibilidade de que o consumidor possa
gerar sua prépriaenergia.

Esse model o estabel ecido pela Aneel ndo € um model o de compra e venda de energia, € um modelo em que o consumidor
instalaasua propriaenergiae, eventualmente, se ele tem excedente, setem mais geracéo do que eu consumo, essa geracao
val paraarede dadistribuidora e gera crédito para ele, um crédito em energia elétrica.
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Ent8o, € um sistema que chamamos de sistema de compensacéo de energia elétrica. Ele faz umatroca. Quando ele est4
gerando e ndo estd consumindo, vai para a rede da distribuidora e depois ele tem até 60 meses para usar essa energia
devolta

Na minha Ultima participag8o aqui, Senador, eu comentei que a agéncia fez um estudo e tem uma estimativa de que, até
2024, 1,2 milhéo unidades consumidoras tenham a sua propria geragdo no ambito desse modelo que eu comentei.

Entdo, lembrando, esse model o € diferente do model o que eu comentel hoje aqui paraauniversalizago do sistemaisolado,
mas eu também mencionando aqui justamente para responder essas duas perguntas que nos foram colocadas.

Previsdo de 1,2 milhdes em 2024. Dados de setembro de 2016 mostram que 5.525 consumidores hoje jatém, entéo, asua
prépria geracdo neste model o que comentei.

Dessetotal de5.525, 98% sao de energiasolar fotovoltaica. Essaregravale paratodas asfontesrenovaveis. Entéo, aindaha
instalacdo hojeja operando parao consumidor de pequeno porte de biogas, biomassa, energia edlicae também hidréulica.
Dessas 5.525 unidades consumidoras que tem a sua propria geracdo no Brasil, 78% é residencial e 15% comercia. Os
7% sdo para demais classes, rural, poder publico, etc.

Como eu comentel, € uma geracdo de pequeno porte, voltada para esse consumidor de pequeno porte. Dai, para tratar
especificamente do que a Sr* Anna Flavia mencionou, sobre a distribuicéo de placas para energia solar, para residéncias
com renda até 3 sal&rios minimos, também para incentivar a indUstria da energia solar, a regulamentacdo da Aneel
ndo prevé porque esse critério socioecondmico é uma politica pablica. A Aneel dependeria de uma politica publica
estabelecida, de umalei por exemplo, paradepois, sim, regulamentar.

A Anedl, agéncia reguladora que €, ndo cria politica publica, ela implementa aquela politica que foi implementada.
Entdo, hoje j& existe a possibilidade de o consumidor gerar a sua propria energia, mas ainda ndo existe esse critério
socioecondmico de doagéo, que a Sr2 Anna Flavia mencionou.

Ent&o, eu aproveito para fazer um convite para todos acessarem o site da Aneel. Ha um detalhamento grande disso que
eu comentei, do que a gente chama de geragéo distribuida, micro e minigeragéo...

(Soa a campainha.)
O SR. HUGO LAMIN - A Aneel tem um espago muito rico e € um tema muito interessante. Como eu mencionei na
previsdo - previsdo que a agénciatem - vai crescer muito.
Ent&o, por fim, Senador, agradeco novamente aqui 0 convite e permanecemos - eu, particularmente, e certamente toda a
agéncia - sempre a disposi¢ao para participar desses debates.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Hélio José. PMDB - DF) - Agradecido aos dois palestrantes, parabenizo novamente o servidor
publico pela sua data.

Sem nada atratar hoje aqui, antes do encerramento da presente reuni&o, agradego a presenca de todos que aqui estiveram,
atodos que estéo nos ouvindo pela TV e Radio Senado, em especia vocés, nossos convidados.

Hugo, mande um abraco ao Rufino; Aurélio, mande um abraco ao Fernando, Diretor-Geral daAneel e Ministro de Minas
e Energia, respectivamente.

Esta encerrada esta reuni &o.

Eu gostaria apenas de lembrar que vocés podem enriquecer ainda mais as respostas, com mais tempo, hos mandando
enviando por escrito as respostas aquel as perguntas, a avaliacdo de vocés, que vai poder enriquecer mais ainda o trabalho
final que nés vamos estar apresentando sobre esta importante audiéncia publica. Jafoi bastante esclarecida agui, mas se
quiserem fazer mais algum enrigquecimento, vocés podem mandar para a gente.

E agradeco, Hugo, porgue realmente a competénciada Aneel étranquila, j&mandou realmente todas as respostas. Eu acho
gue todos os envolvidos, a Apine, a Abinee ou a Unica, eu acho que todo mundo ja mandou suas respostas. A Absolar,
eu acho que ela esta vindo é na préxima audiéncia publica, e a gente vai estar com certeza, com todo o setor do meio
envolvido.

Nésjativemos foram trés ou quatro audiéncias publicas sobre o tema?
(Intervencdes fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Hélio José. PMDB - DF) - Terceira. Nés ainda teremos mais trés ou quatro audiéncias pablicas...
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(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Hélio José. PMDB - DF) - ...mais duas, e vamos estar, depois, fechando e apresentando o relatorio
final sobre o tema.

Muito obrigado.
Esta encerrada a reunido.

(Iniciada as 9 horas e 11 minutos, a reunido é encerrada as 10 horas e 57 minutos.)
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